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Em juízo de admissibilidade, conheço do recurso,
visto que próprio, tempestivo, preparado e corretamente
processado.

A controvérsia posta cinge-se à verificação se é
devida ou não a indenização por dano moral e material
pretendida.

A responsabilidade civil decorrente da prática de
ato ilícito encontra a sua regulamentação nos arts. 186
e 927 do Código Civil, dos quais se extrai que são re-
quisitos para a ocorrência do dever de reparar: a con-
figuração de uma conduta culposa, um dano a outrem e
o nexo causal entre aquela e o dano causado.

O litígio versa sobre a compensação indevida de um
cheque no valor de R$ 70,00 (setenta reais), o qual a cor-
rentista afirma ter sido furtado e cuja assinatura é falsa.

A Súmula 28 do Supremo Tribunal Federal esta-
belece que:

O estabelecimento bancário é responsável pelo pagamento
de cheque falso, ressalvadas as hipóteses de culpa exclusiva
ou concorrente do correntista.

A perícia realizada concluiu que a assinatura apos-
ta no título é uma falsificação grosseira, conforme
resposta dada ao quesito de nº 08 de f. 104, tendo em
vista a divergência da morfoestrutura dos símbolos gráfi-
cos: d, I, M, J, aliada à morosidade do traçado.

O fato de a resposta dada ao quesito de nº 04
indicar que o falsário se tenha utilizado de um do-
cumento de identificação antigo, talvez a carteira de
identidade, como modelo de assinatura autêntica para
proceder à falsificação, não autoriza o julgador, com
base em suposições, concluir que a correntista não tenha
agido com o cuidado devido, pois, mesmo que o falsário
seja alguém do convívio da autora, não há elemento
probatório que indique que a retirada da folha do talo-
nário se deu por descuido ou descaso na sua guarda.

Por outro lado, não se pode olvidar que competia
ao banco conferir a assinatura aposta no título com o car-
tão de autógrafos do cliente, o que, se tivesse sido reali-
zado, diante das anomalias presentes, impediria a sua
compensação e o conseqüente pagamento do cheque.

Sendo assim, evidenciado que o banco não adotou
as cautelas e medidas de segurança necessárias para
proceder ao desconto do cheque, evidente se mostra o
direito da autora a ser ressarcida da quantia indevida-
mente debitada de sua conta corrente, isto é, dos R$
70,00 (setenta reais).

Contudo, a simples compensação indevida do che-
que não tem o condão de justificar a ocorrência dos pre-
tensos danos morais, uma vez que, conquanto a conduta
adotada pelo banco não tenha sido correta, não acar-
retou para a correntista nenhum dissabor ou transtorno
anormal que justifique a condenação por danos morais,
notadamente levando-se em conta o valor da quantia

debitada, bem como o fato de o saldo não ter ficado
descoberto, tampouco a correntista tenha sofrido restri-
ção ao crédito.

A esse respeito, elucidativa é a doutrina de Sérgio
Cavalieri Filho:

Nessa linha de princípio, só deve ser reputado dano moral a
dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à nor-
malidade, interfira intensamente no comportamento psico-
lógico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e dese-
quilíbrio em seu bem-estar [...] (Programa de responsa-
bilidade civil. 5. ed., 2003, p. 98).

Mediante tais considerações, dou parcial provimen-
to à apelação, reformando, em parte, a r. sentença, para
julgar procedente o pedido de indenização pelo dano
material sofrido e, por via de conseqüência, condenar o
réu ao pagamento à autora da quantia de R$ 70,00
(setenta reais), acrescida de juros de 1% ao mês e atuali-
zada monetariamente pelos índices divulgados pela
egrégia Corregedoria-Geral de Justiça de Minas Gerais,
desde a data da compensação indevida, para que haja
a recomposição integral do patrimônio da autora.

Em razão do provimento parcial do apelo, modifi-
co os ônus da sucumbência, de modo a serem suporta-
dos meio a meio, autorizada a compensação, nos termos
da Súmula 306 do STJ.

Custas recursais, meio a meio, suspensa a sua exi-
gibilidade quanto à apelante, nos termos do art. 12 da
Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALVIMAR DE ÁVILA e DOMINGOS COELHO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

Contrato de vigilância e monitoramento -
Obrigação de resultado - Culpa presumida - 

Furto - Dano material - Comprovação

Ementa: Civil e processual civil. Contrato de vigilância e
monitoramento. Obrigação de resultado. Culpa presumi-
da. Ocorrência de furto. Danos materiais. Comprovação. 

- Na obrigação de resultado, há o compromisso da
empresa contratada com determinado resultado especí-
fico sem o qual não haverá o cumprimento desta. O con-
tratado compromete-se a atingir objetivo determinado,
de forma tal que, quando a finalidade do pacto não é
atingida, tem-se o inadimplemento do contrato. 

- Os contratos de vigilância e monitoramento possuem
obrigações de resultado, as quais se referem à incolumi-
dade do local vigiado ou monitorado. 
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- A indenização por danos materiais pressupõe a prova
da sua ocorrência, ônus previsto no art. 333, inciso I, do
CPC. 

- Deve ser tida como verdadeira a relação dos objetos
furtados que consta do boletim de ocorrência feito no
local do furto, se a prova oral colhida corrobora as afir-
mações feitas pela vítima. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..119988552211-44//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEmmiivvee PPaattrruullhhaa 2244
HHoorraass LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: CCeennttrroo AAuuttoommoottiivvoo JJMM LLttddaa.. MMEE -
RReellaattoorr:: DDEESS.. RROOGGÉÉRRIIOO MMEEDDEEIIRROOSS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimida-
de de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 14 de outubro de 2008. - Rogério
Medeiros - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ROGÉRIO MEDEIROS - Presentes os pressu-
postos de admissibilidade, conheço do recurso. 

Não existindo preliminares a serem apreciadas,
passo ao exame do mérito. 

No presente caso, cumpre averiguar se a responsa-
bilidade civil da empresa de monitoramento de seguran-
ça, em razão de prejuízos ocorridos em imóvel por ela
monitorado, é de meio ou de resultado. 

Analisando o contrato de f. 17/17-v., observo que
o mesmo possui como objeto a “prestação de serviços e
monitoramento eletrônico” consistente em diligências
que têm por finalidade a manutenção da incolumidade
da empresa apelada. Consta ainda do contrato o acom-
panhamento de ocorrências por unidades volantes de
atendimento, associado ao monitoramento 24 horas do
sistema de segurança (utilizando telefone comum), insta-
lado em seu patrimônio; que o registro permanente de
todas as ocorrências recebidas pela central máster [...]
orienta as unidades de ajuda externa (viatura policial,
Corpo de Bombeiros e ambulâncias); que “Quando da
violação de sistema em áreas protegidas, imediatamente
o operador entrará em contato via telefone com o
patrimônio para averiguação do fato através de
senha/contra-senha. Caso não ocorra conciliação das
senhas ou atendimento da ligação, as unidades volantes
de atendimento serão acionadas para se encaminharem
ao local onde foi violado o patrimônio”. O monitora-
mento seria realizado 24 horas, inclusive aos sábados,
domingos e feriados. 

Relata a apelada que, a despeito de todo o apara-
to de segurança, ocorreu o furto de ferramentas no inte-
rior da oficina mecânica, durante o período noturno. 

Afirma que, apesar de o sistema de segurança da
empresa ter acusado falha na conexão, os funcionários de
plantão não se dirigiram até o estabelecimento comercial.

Com base nessas informações, verifico que se ca-
racteriza o contrato de vigilância como aqueles que esta-
belecem obrigações de resultado, qual seja a preser-
vação da incolumidade e inviolabilidade da empresa. 

Rui Stoco assim leciona sobre esta questão: 

As empresas de segurança e vigilância exercem atividade de
risco, pois são contratadas justamente para impedir atos
tidos como ilícitos penais ou civis. O contrato que firmam
com seus clientes é de resultado, pois se obrigam a arrostar
a subtração de bens ou de pessoas, através de furto, roubo,
seqüestro e outras práticas criminosas. 

Portanto, em face do contratante assumem obri-
gação não só de resultado, como de incolumidade, de
modo que sua responsabilidade resulta tão-só do ina-
dimplemento contratual, não podendo alegar força da-
queles que lograram burlar a sua vigilância e cuidado e
subtrair o bem que deveriam proteger. 

Tratando-se de verdadeira demanda indenizatória,
incumbe registrar que os pressupostos da obrigação de
indenizar são, no dizer de Antônio Lindembergh C.
Montenegro: 

a - o dano, também denominado prejuízo; b - o ato ilícito ou
o risco, segundo a lei exija ou não a culpa do agente; c - um
nexo de causalidade entre tais elementos. Comprovada a
existência desses requisitos em um dado caso, surge um vín-
culo de direito por força do qual o prejudicado assume a
posição de credor e o ofensor a de devedor, em outras
palavras, a responsabilidade civil (Ressarcimento de dano.
Âmbito Cultural Edições, 1992, nº 2, p. 13).

Na obrigação de resultado há o compromisso da
empresa contratada com determinado resultado específi-
co, o qual se caracteriza como o núcleo da própria obri-
gação, sem o qual não haverá o cumprimento desta. O
contratado compromete-se a atingir objetivo determina-
do, de forma tal que, quando a finalidade do pacto não
é atingida ou é obtida parcialmente, tem-se o inadim-
plemento do contrato. 

O inadimplemento, portanto, dar-se-á pela simples
inocorrência concreta do resultado, arcando o devedor
com o ônus da prova da superveniência de caso fortuito
ou força maior, únicas alternativas em que a obrigação
se considera extinta. 

Nas circunstâncias do presente contrato, constitui
obrigação principal da apelante a vigilância e o moni-
toramento em período integral, 24 horas por dia, inclu-
sive sábados, domingos e feriados. Consta no relatório
de informação de f. 20 que houve falha na conexão do
monitoramento justamente na noite em que ocorreu o
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arrombamento, devendo, no caso, a empresa, se tivesse
sido diligente, ter enviado ao local uma equipe para
averiguar se estava ocorrendo alguma anormalidade, já
que, como afirmado, o monitoramento contratado seria
realizado 24 horas, sem interrupção. 

Como muito bem salientado pela Julgadora
monocrática,

caberia à ré informar à autora da precariedade do sistema
na forma como instalado, ou seja, que de nada adiantaria a
contratação do serviço se um meliante que adentrasse no
local cortasse a linha telefônica (f. 119-TJ). 

Diante de sua negligência, restou configurada culpa e
o nexo causal, estando, pois, presente o dever de indenizar. 

Afirma a apelante que não restou comprovada a
propriedade dos bens supostamente furtados, sendo esta
imprescindível para que se mostre presente o dever de
indenizar. 

Na r. sentença de f.117/121-TJ, foi a apelante con-
denada ao pagamento de indenização a ser liquidada
por arbitramento. 

Na presente irresignação, pleiteia a reforma da de-
cisão monocrática, por entender que não restaram de-
monstrados os danos materiais, pela ausência de notas
fiscais das ferramentas na empresa. 

Para comprovação dos objetos furtados, aplicável à
espécie o art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Acerca do ônus da prova, Amaral Santos assinala: 

O critério da distribuição do ônus da prova deduzida do
ônus da afirmação evoca a antítese entre ação, no sentido
lato, e exceção, também no sentido lato, a cujos ônus
respectivos se coordena o ônus da afirmação para os fins da
prova. O ônus da prova - é útil insistir - é determinado pelo
ônus da afirmação, e este, por sua vez, é determinado pelo
ônus da demanda, que assume duas posturas diferentes,
apresentando-se da parte do autor, como ônus da ação, e
da parte do réu como ônus da exceção (Comentários ao
Código de Processo Civil. Forense, v. IV, p. 33).

E continua: 

Em suma, quem tem o ônus da ação tem o de afirmar e
provar os fatos que servem de fundamento à relação jurídi-
ca litigiosa; quem tem o ônus da exceção tem o de afirmar
e provar os fatos que servem de fundamento a ela. Assim ao
autor cumprirá provar os fatos constitutivos, ao réu os impe-
ditivos, extintivos ou modificativos. 

A testemunha Luís Cláudio da Fonseca Silva informa 

que na data em que descobriu que tinha havido um furto na
oficina autora o depoente chegou ao local para utilizar de
serviços, quando tomou conhecimento do furto e não pôde
ser atendido em virtude da falta de ferramentas (f. 80-TJ). 

E ressalta Iramar Cândido de Souza 

que por coincidência chegou na oficina autora no dia em
que descobriram o furto; que o depoente pretendia trocar
as velas e a sonda lambda de seu veículo, quando tomou

conhecimento que em razão do furto a oficina estava sem as
ferramentas necessárias para o serviço e sem as peças (f. 81-
TJ).

Ocorre, porém, que, diante do cotejo das provas
carreadas nos autos, é de se reconhecer que, tendo o
boletim de ocorrência atestado que o furto se deu medi-
ante o arrombamento do portão de entrada do esta-
belecimento, com furto de várias ferramentas, ainda que
tal afirmação se trate de mera alegação da vítima, tal
documento é dotado de presunção de veracidade, que,
embora relativa, isto é, iuris tantum, deve ser elidida por
outras provas em sentido contrário. Contudo, no caso
dos autos, a apelante não logrou produzir provas no in-
tuito de desconstituir aquela veracidade, ônus que lhe
competia exclusivamente. 

É fato, pois, que restou incontroverso o arromba-
mento, sendo certo que os meliantes levaram ferramen-
tas da apelada, já que, por certo, não iriam invadir o lo-
cal para fim que não fosse de praticar o ilícito. A prova
testemunhal comprova a falta de várias ferramentas no
dia do furto. 

Assim, é plenamente válido o boletim de ocorrên-
cia policial como prova, já que trouxe informações coe-
rentes com os fatos narrados nos autos e não foi des-
mentido por nenhuma outra prova dos autos. 

Ademais, o boletim de ocorrência foi lavrado no
local dos fatos, o que dá credibilidade à afirmação de que
o furto se deu no dia em que foi arrombado o portão. 

Deve assim ser a apelada indenizada, em liquida-
ção por arbitramento, das ferramentas relacionadas no
boletim de ocorrência, pelas razões acima expostas. 

Ante o exposto, nego provimento à apelação. 
Custas, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e
ANTÔNIO DE PÁDUA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Execução fiscal - IPTU - Progressividade - Lei
Municipal n° 1.206/91 - Taxa de serviços 

públicos - Inconstitucionalidade - Certidão da
dívida ativa - Emenda ou substituição -

Possibilidade - Exortação judicial - 
Não-atendimento - Extinção da execução

Ementa: Agravo de instrumento. Execução fiscal. IPTU.
Progressividade. Lei Municipal n° 1.206/91. Taxa de
serviços públicos. Lei Municipal n° 819/1983.
Inconstitucionalidade. CDA. Possibilidade de emenda ou


